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AGRAVO INTERNO EM SÚPLICA INSTRUMENTAL. 
CONSTATAÇÃO DE QUE A APRESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS  FACULTATIVOS  ESSENCIAIS 
SOLICITADOS  FORAM  APRESENTADOS  DENTRO 
DO  PRAZO  ESTABELECIDO.  CERTIFICAÇÃO 
PREMATURA  POR  ESTA  CORTE. 
RECONSIDERAÇÃO  DA  MONOCRÁTICA 
IMPUGNADA.

- Nos termos do artigo 284, § 2º, do regimento interno 
deste tribunal, o relator poderá reconsiderar a decisão 
monocrática objeto de Agravo Interno.

- Não há que se falar em deficiência na formação do 
instrumento  quando  a  documentação  facultativa 
essencial  solicitada  pelo  Relator  foi  tempestivamente 
apresentada,  devendo  ser  desconsiderada  a 
certificação prematura realizada por esta Corte.

IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  PEDIDO  DE 
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  NA  FASE  DE 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PLEITO 
REALIZADO ANTERIORMENTE PELO AGRAVANTE 
NO  PROCESSO  PRINCIPAL  E  JÁ  INDEFERIDO. 
AUSÊNCIA  DE  RECURSO  NA  OPORTUNIDADE. 
PRECLUSÃO  OPERADA.  MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE  DA  PRESENTE  SÚPLICA. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
INCONFORMISMO.

-  “É  defeso  à  parte  discutir,  no  curso  do  processo,  as  
questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão  
(art.  473, do código de processo civil).  É de se manter a  
decisão monocrática que, nos termos do art. 557,



Agravo Interno e Agravo de Instrumento nº 0002675-20.2015.815.0000

caput, do código de processo civil, nega seguimento ao recurso,  
mormente  quando  as  razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  
revolver a matéria já apreciada.” (TJPB; APL 0000973-15.2013.815.2003; 
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos William de Oliveira; DJPB 
06/07/2015; Pág. 16)

V I S T O S

Trata-se  de Agravo Interno interposto  por  Rita  Leite  Medeiros, contra  a 
monocrática de fls. 103/104v, que negou seguimento à súplica instrumental manejada 
contra a PBPREV – Paraíba Previdência.

Em suas razões recursais  (fls.  165/167),  a  recorrente  pugna para  que o 
recurso  de  instrumento  obstaculizado  seja  conhecido,  posto  ter  apresentado  os 
documentos solicitados em 12/06/2015,  além de salientar  que a súplica obstaculizada 
envolve verba de caráter alimentar.

É o relatório.

DECIDO

AGRAVO INTERNO: DA RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO INSTRUMENTAL PELA NÃO APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS FACULTATIVOS ESSENCIAIS

Diante  do  efeito  regressivo  do  Agravo  Interno,  que  autoriza  o  Relator  a 
reconsiderar a decisão guerreada, entendo que os documentos facultativos solicitados por 
este Relator foram apresentados dentro do prazo cabível.

De fato, o despacho determinando a apresentação das cópias essenciais foi 
publicado  em  03/06/2015  (quarta-feira),  sendo  que  o  lapso  temporal  respectivo,  em 
virtude do feriado de Corpus Christi, só teve início em 08/06/2015 (segunda-feira), com 
término em 12/06/2015 (sexta-feira).

Ocorre  que  foi  prematuramente  certificado  o  não  cumprimento  da 
determinação acima, em 08/06/2015, quando deveria ter sido em 12/06/2015, último dia 
do interstício, ocasião em que também foi protocolado o petitório contendo os elementos 
pedidos por este Julgador (vide fls. 108/163).

Dito isso, o decisório de fls. 103/104v deve ser reconsiderado no tocante 
à temporaneidade do fornecimento dos subsídios solicitados, razão pela qual, em 
ato contínuo, passo à análise do Agravo de Instrumento.

Desembargador José Ricardo Porto
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AGRAVO DE INSTRUMENTO: DA MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
DA SÚPLICA POR FUNDAMENTO DIVERSO – PRECLUSÃO TEMPORAL DO PEDIDO 

QUE GERMINOU O DECISÓRIO AGRAVADO

A irresignação instrumental tem por intuito a reforma da decisão de fls. 92, 
que indeferiu pedido de fixação de honorários na fase de liquidação de sentença do pro-
cesso principal.

Na interlocutória impugnada, o Juiz de primeiro grau destacou que a possibi-

lidade do arbitramento solicitado só seria cogitável “quando resistida a execução com em-

bargos ou mecanismos outros que reclamem um desdobrar na atuação advocatícia”, rejei-

tando o pedido por não vislumbrar tal situação no caso apreciado.

Ocorre que o ora agravante, num primeiro momento, apenas juntou cópias 

do  pedido de cumprimento de sentença (fls.  185/200 dos autos originais – e fls. 
64/80 deste recurso),  apresentado em 31/01/2013, e de uma petição de concordância 

da  autarquia  (fls.  256  da  lide  principal  –  e  81  do  caderno  recursal),  protocolada  em 

25/02/2015, havendo um espaço de 02 (dois) anos entre as manifestações, sendo neces-

sário averiguar  eventual resistência quanto ao pagamento da verba executada durante 

esse lapso temporal.

Diante disso, foi solicitada por este Relator, às fls. 100/100v, em virtude da 

imprescindibilidade para o deslinde da controvérsia, cópias dos documentos constantes 

no processo originário, mais precisamente às fls. 201 a 255, pois estas podem elucidar se 

a PBPREV, parte agravada, impugnou o pleito de cumprimento de sentença apresentado 

pelo credor.

Pois bem. 

Aportando nos autos os subsídios requeridos para melhor apuração dos fa-

tos, através dos mesmos, identifico que, em 07/02/2014 (fls. 119/122), consta pedido de 
fixação de honorários na fase de cumprimento de sentença, sendo tal pleito indefe-
rido em 24/02/2014 (fls. 124), com publicação em 31/03/2014, sem qualquer interpo-
sição recursal à época.

Desembargador José Ricardo Porto
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Posteriormente, em 30/05/2014, a ora suplicante apresentou nova petição 

com correção de cálculos do crédito  cobrado, pedindo a desconsideração da planilha 

constante no cumprimento apresentado em 31/01/2013 (fls. 137/144).

Passado  algum  tempo,  o  agravante  protocolou  requerimento  em 
14/04/2015, reiterando para que seja apreciado o pleito de fixação de honorários já 
formulado em 07/02/2014 (fls. 119/122), o que também restou indeferido (fls. 92), sendo 

este o decreto ora agravado. 

Da análise dos fatos acima delineados, é de se concluir que o ora insurgente 

reiterou pedido já apreciado anteriormente (em 24/02/2014 - fls. 124), sem insurgência 

quando oportuno, tendo operado, in casu, o instituto da preclusão.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS  
SUSPEITAS. MAGISTRADO QUE NÃO DISPENSOU OS DEPOI-
MENTOS A SEREM PRESTADOS SEM COMPROMISSO. POS-
SIBILIDADE PREVISTA NO ART. 405, §4º, DO CPC.  MATÉRIA 
ANTERIORMENTE  APRECIADA.  PRECLUSÃO.  DESPROVI-
MENTO. Sendo o juiz o destinatário legal da prova e a ele compe-
tindo  produzir  as  provas  que  entender  necessárias  e  indeferir  
aquelas que lhe parecerem inúteis ao deslinde da causa, não há  
ilegalidade na oitiva de testemunhas suspeitas ou impedidas se o  
depoimento for prestado sem compromisso e o magistrado atribuir  
o valor que concluir merecer. Ademais, insta ressaltar que, ape-
sar de não ter o recorrente anexado a íntegra do processo  
principal,  informou o magistrado que esta questão já havia 
sido apreciada em momento anterior quando as testemunhas  
requereram  sua  dispensa.  Portanto,  aplica-se  a  preclusão 
prevista no art. 245 do CPC (“a nulidade dos atos deve ser  
alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar  
nos  autos,  sob  pena  de  preclusão”). (TJPB;  AI  0001218-
50.2015.815.0000; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos 
Santos; DJPB 29/09/2015; Pág. 11)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍ-
VEL. SEGUIMENTO NEGADO. RECURSO CONSIDERADO DE-
SERTO.  INCONFORMISMO.  BENEFÍCIO  DA  GRATUIDADE 
PROCESSUAL.  PEDIDO  INDEFERIDO.  AUSÊNCIA  DE  MANI-
FESTAÇÃO CONTRÁRIA AO DECIDIDO. PRECLUSÃO TEMPO-
RAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO.  MANUTENÇÃO 
DO DECISUM. DESPROVIMENTO. O agravo interno cuida-se de  
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uma modalidade de insurgência cabível contra decisão monocráti-
ca interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator. É 
defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já  
decididas, a cujo respeito se operou a preclusão (art. 473, do  
código de processo civil). É de se manter a decisão monocráti-
ca que, nos termos do art. 557, caput, do código de processo civil,  
nega  seguimento  ao  recurso,  mormente  quando  as  razões  do 
agravo interno limitam-se a revolver a matéria já apreciada. (TJPB; 
APL 0000973-15.2013.815.2003; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. 
Marcos William de Oliveira; DJPB 06/07/2015; Pág. 16)

Considerando o exposto, tenho que a negativa de seguimento da súplica ins-
trumental deve ser mantida, agora por motivo diverso, qual seja, a preclusão ocorrida na 
hipótese, o que denota a manifesta inadmissibilidade da súplica.

Dessa forma,  reconsidero a decisão objeto do presente agravo interno 
quanto à tempestividade e, com base no art. 473, combinado com o art. 557, todos da 
Lei Adjetiva Civil, mantenho a negativa de seguimento da súplica instrumental, desta 
vez por sua manifesta inadmissibilidade.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa,  13 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
R E L A T O R

J/04 e J/11 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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